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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 2823/88 (*)

ALTERA DISPOSIÇÕES DAS LEIS Nº 1218/74, 2517/86 e 2645, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O servidor municipal, nomeado para exercer cargo efetivo ou emprego permanente fará jus a uma gratificação pelo exercício do encargo de confiança, de 50% (cinqüenta por cento) do valor do vencimento fixado para o respectivo cargo em comissão. (NR1)

Art. 2º- O funcionário Municipal estável, ocupante de cargo efetivo, subordinado ao regime dos Estatutos dos Funcionários Civis (Lei nº 1218/74) ou do Magistério Municipal (Lei nº 2517/86) após contar 3 (três) anos completos, consecutivos, ou  5 (cinco) anos completos, alternados, de exercício de cargo em Comissão ou de Função Gratificada, como titular  ou substituto, terá adicionado ao vencimento do respectivo cargo efetivo, a importância equivalente a 1/5 (um quinto): (NR2)
I -  O valor mensal previsto para a Função Gratificada ou da gratificação de que trata o Artigo 1º da Lei nº 2823/88 (alterado pelo Artigo 4º da Lei nº 3436/90) (NR5)
II – da diferença apurada entre o valor vencimento mensal do cargo efetivo e o do cargo em comissão que exerceu.

§ 1º - O benefício financeiro a que se refere este artigo será devido a razão de 1/5 (um quinto) por ano de comprovado exercício do cargo em comissão ou em função gratificada, até completar 5/5 (cinco quintos) ou 5/5 (cinco quintos) para aqueles que contam com três anos consecutivos. (NR3)
§ 2º - Quando o funcionário tiver ocupado, no período de 12 (doze) meses, mais de um cargo em Comissão ou Função Gratificada, a parcela de quintos a ser incorporada será calculada sobre o cargo ou função exercido por período superior a 183 (cento e oitenta e três) dias.

§ 3º - Enquanto exercer cargo em Comissão ou Função Gratificada, o funcionário não perceberá os valores a cuja adição fez jus.

§ 4º - Concedida a “vantagem” a que se refere este Artigo, a parcela de cada 1/5 (um quinto) será incorporada ao vencimento para fins de cálculo de proventos e será paga em todos os afastamentos legais, exceto nos casos de licenças, disposições ou requisições sem ônus para os cofres municipais. 

§ 5º - Para fins de início de pagamento da “vantagem” a que se refere este Artigo, será considerada a data do primeiro provimento em cargo em Comissão ou em Função Gratificada, prevista na estrutura administrativa do município, atendido o interstício inicial previsto no “caput” deste Artigo.

Art. 3º - A partir dos efeitos no “caput” do Art. 2º desta Lei, ficam revogados o Art. 82 da Lei nº 2517/86 (Estatuto do Magistério) e o Art. 157, da Lei nº 1218/74 (Estatuto dos Funcionários Civis). (NR2)
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, no corrente exercício.

Art. 5º - O Chefe do Poder Executivo expedirá  os atos necessários `a  execução da presente Lei.

Art. 6º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

DOE – 13.01.1988

Paço Municipal, em Florianópolis, aos 11 de janeiro 1988.


EDISON ANDRINO DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

1 - Nova Redação do art. 1º, alterado pela Lei nº 3436/90 de 7/8/90 – DOE de 17/8/90.

2 - Artigos Revogados pelo § 1º do art. 7º da Lei nº 3655/91 de 20/11/91 – DOE de 26/11/91 que posteriormente foi revogada pelas Lei nº 7338/2007 de 29/05/2007, Lei nº 7502/2007 de 21/12/2007 e Lei nº 7669/2008 de 01/07/2008.

3 - Nova Redação do § 1º do art. 2º, alterado pela Lei nº 3996/93 de 15/4/93 – DOE de 16/4/93.

4 - Art. 3º da Lei nº 3996/93 de 15/4/93 – DOE de 16/4/93 assegura os benefícios aos servidores regidos pela CLT.

5 - Nova redação do inciso I do art. 2º, alterado pela Lei nº 3842/92 de 9/11/92 – DOE de 11/11/92. 

- Ver Lei Complementar nº 503/2014 – DOEM Edição nº 1346 de 20/11/2014, sobre garantias da gratificação de incorporação de cargo comissionado e função de chefia. Lei Complementar nº 597/2017 – DOEM Edição nº 1871 de 27/01/2017, suspende os efeitos da LC nº 503/2014.
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